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O Senado pagou, nos meses de ju-

lho e setembro do ano passado, R$ 
65.175,00 à empresa de atendimento 
médico domiciliar Golden Med, para 
o plano de saúde dos funcionários da 
Casa, cujo valor médio de consulta 
foi de R$ 509,00. Metade desse valor 
— R$ 32.587,50 — foi paga em 14 de 
julho e metade em 5 de setembro. 

O dinheiro gasto para cobrir o va-
lor mensal do convênio saiu do Fun-
do Especial do Senado Federal, que 
tem recursos previstos no Orçamen-
to da União e é movimentado sob o 
livre arbítrio da Casa. Informativo di-
vulgado pelo Conselho de Supervisão 
do Sistema Integrado de Saúde (SIS), 
o nome oficial do plano de saúde dos 
servidores do Senado, demonstra 
que o preço do convênio com a Gol-
den Med — que serviu até para aten-
dimento de funcionário com unha 
encravada — foi de R$ 32.587,50 en-
tre maio e agosto de 1995, quando foi 
cancelado o convênio. 

Tanto a ata da reunião do Conse-
lho do SIS autorizando o convênio, 
datada de 26 de janeiro de 95, quanto 
o contrato realizado com a Golden 
Med previam que as despesas decor-
rentes do convênio deveriam ser efe-
tuadas pelo fundo de reserva do SIS, 
constituído da arrecadação de con-
tribuições dos funcionários. 

FUNDO ESPECIAL 
A direção do Senado alegou on-

tem que os recursos do fundo de re-
serva do SIS foram transferidos para 
o Fundo Especial desde maio de 
1995, por meio do Áto 7/95 da Co-
missão Diretora. Mas não compro- . 
vou que os repasses para a Golden 
Med foram feitos com dinheiro dos 
servidores, que, de acordo como Ato 
7, estaria sendo administrado pela 
direção do Senado. 

O Senado não quis divulgar a par-
cela referente a recursos orçamentá-
rios que é repassada ao SIS para pa-
gamento dos planos de saúde dos 
funcionários. Cada funcionário tem 
descontado R$ 90,00 de seu salário 
mensal para custear o seguro-saúde. 
Além disso, paga par,te das despesas 
dos atendimentos. 

No Orçamento do Senado deste 
ano estão reservados R$ 7,8 milhões 
para despesas médicas e odontológi-
cas aos servidores da Casa. 
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